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EDITAL DE N" 070323 /2026 CPF,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

I. CONDIçÖES GERAIS DA CONTRATAçÃO
1,.1,. Conttataçáo de Empresa para a Reforma e Ampliação da Quadra e Praça Laís Assunção
Cavalcante no Município de ltaitinga/Ce, â serem executados com tegime de dedicação exclusiva

de mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

lnstfumento.

rì.$ 931.943,70SERVIÇO 011

CONTRATAÇÃO DE UMPIUISA PArìA 
^RtjFOltMA Ij,\Mt)t.lAÇÃO DA QUADILA

I] PRAÇA IAÍS ASSUNÇÃO

C¡\VA]-CANTE NO MUNICÍPIO DE

ITAIl'ING-A-CI].

1.2. 1.2. O(s) serwiço(s) objeto desta contrataçáo são caracterizados como comurn(ns), confotme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vþência dz contratação é de 1,2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato
na forma do anigo 105 da Lei no 74.733, de 2021.
1.3.1,. O prazo de vþência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período fumado acima, tessalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste insftumento.
1.4. Prazo de execução dos serviços que será de até 180 (Cento e Oitenta) dias, contados a partir
da emissão da pdmeira ordem de serwiço, podendo ser prorrogado mediante justificativa.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1,. A Fundamentação da Contntação e de seus quantitativos encontrâ-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Tetmo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Conttatações Anual de 2026, confotme
consta das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRTçÃO pe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Pteliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

I rlì
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4.1.. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, e\rerltualmente, estarão descritos na descr(ão
da especificação dos itens do objeto, quc se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentár.'eis.
No mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temâttca, limitando-se
tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou âs rotinas de ftscaltzação e

padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.
Subcontratação
4.2. Não é aclmitida a subcontratação do objeto contratual.
4,3, O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.
Garantia da contratação
4,4, Não haverá exigência da gannlia da contatação.
Vistoria
4.5. A avaliação pútna do local cle execução dos sen'iços é imprescindível para o conhecirnento
pleno das conclições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o
direito cle rcahzação de vistotia prévia, acompanhado por servidor designado para esse ftn, cle segunda
à sexta-feira, das 08:30 horas às 15:30 horas,teservado o horário cle almoço das 12:00 horas às 13:00
horas. O agendamento será através do contato 3573-2069 ou e-mail infraestrutun@itaittnga'.ce.gov.br.
4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados etn reaizar a vistoria ptévia.
4,7. Pata a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento cxpedido pela
empresa comprovândo sua habilitação p^r^ 

^ 
reahzação da vistotia.

4.8. Caso o licitante opte por não teaßzar a vistotia, devetá prestâr declanção formal assinada pelo
responsável técnico do licitante 

^cerc 
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação
4.9. A não rcahzaçáo da vistotia não podetá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dírvidas ou esquecimentos dc quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
clevendo o contratado assumir os ônus dos setviços clecorentes.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1 Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias a contâr da emissão da ordem de serviço;
5.t.2 Ctonogtama de rcal:tzação dos serwiços: Setá conforme demanda do município,
Local da prestação dos sen/iços
5.2. Os serviços serão prestados na Quadra e Pmça Laís Assunção Cavalcante, Bafuto Riachão,
Município de ltaitinga/CE.
Matetiais a serem disponibilizados
5.3. Pan a perfeita execução dos serviços, a Conftatada deverá disponibilizar os rnateriais,
equipamentos, fertamentas e. utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades conforme
Projeto lJásico promovendo sua substituição quando necessário.
Garantia clos serviços
5,4. O pnzo de gatantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, dc 11 de

setembto de 1990 (Código de Defesa do Consurnidor).

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas pârtes, de acotdo com as cláusulas avençadas e

âs normas cla Lei n" 1,4.1.33, de2021., e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
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6.2. Lìm caso cle impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execuçãoiselá prorrogado automaticamente pelo tempo corresporìdente, ânotâdas tais circunstâncias
mediante simples apostla.
6.3. ,\s comunicações entre o órgão ou entidade e â contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elettônica pàlz, esse fim.
6.4. O ótgão ou entidade poderá convocar o pteposto da emptesa pata adoçã"o de providências que
devam ser cumpridas de irnediato.
6.5, ,tpós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocâr o representante da empresa conúatada para reunião inicial para apreserý^ção do plano de
ftscaltzaçãor lue conterá, informações acerca <las obrþações contratuais, dos mecanismos cle

ftscaltzaçã,o, das esttatégias para execução clo objeto, do plano complementar de execução cla

contratada, quando houver, clo método cle aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentte
outlos
Preposto
6.6, A Conu:atada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto conttatado.
6.7. A Contratada deverâ rnanteÍ preposto da empresa no local da execução do objeto cofiì carga

horâria condizente para acompanhamento integral.

6.8. A Conftatante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outlo para o exercício da atividacle.
Rotinas de Fiscalização
6.9. ,{ cxecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizacla pelo(s) fiscal(is) do conttato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" 1.4.1.33, de 2027, 

^rt. 
1.17, caput).

Fiscalização
6.10. A execução do contrato deverá ser acompânhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (I-ei n" 1.4.1.33, de 2021,, zrt. 117, caput).
6.1,1,. A fiscalização será exercida pelo(a) Sr(a). Cibelly Cavalcante Mota, sendo o fiscal suplente
o(a) Sr(a). MaruíllioDatllan de Oliveira Martins, formalmente ciesignados para o acompanhamento
da contratação e fornecimento, bem como p^r^ 

^test^r 
o recebimento provisór{o e deFrnitivo;

6.12. Aos servidores investidos na função <le fiscal, especialmente designados pela Administlação,
compete:
6.1,2.1. Exercer de modo sistemático a frscahzação e o acompanhamento da execução da conftataçã.o,
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos
os seus aspectos;
6.12.2. Solicitar à CONTR-,A.TADÂ a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante o
prl.zo de garantia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.12.3. Anotar em registo próprio, comunicando ao preposto da CONTR A.TADA as irregularidades
constatadas, infotmando prazo pâra sua tegularização, propondo à Administração, quanclo fbr o caso, a

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente,
6.1,3, As clecisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscahzação da contratação
serão submetidas à aprectação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Educaçã,o, para adoção
clas medidas cabíveis, consoânte clisposto ro rri. 117, SS 1" e2o,daLein" t4.t33/Z)Zt;
6.1,4. Exigências da ftscaltzação, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser
imediatamente atendidas pela CONTRÂTADÂ;
6.15. O descumpdmento total ou parcíal das demais obrþações e responsabilidades assumidas pela
CONTRÂTADA ensejarâ a aphcaçã,o de sanções administrativas, ptevistas neste TR e na legislação
vigente;
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6.16. A fiscalização será exercida no iÍr.teiesse exclusivo dos Engenheiros Civis lotado na Secretaria

Nfunicipal de Infraestrutura e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
qualquer irregularidade;
6.17. A ftscahzação do contrâto será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administraçã"o, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir tiscos na execução contratual.

7, CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO
Liquidação
7.1. Palz' fins de liquidação, o setor competente devetá verifrca'r se a nota fiscal ou instrumento de

coblança equivalente apresentâdo expressa os elementos neccssáÍios e cssenciais do docurnento, tais

como
a) o prazo de validadet
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do corrtrato;
e) o valor apa'g r; e
f) eventual destaque do valot de retenções tributárias cabíveis.
7.2. ÍIavendo erro na apresentaçäo da nota fiscal ou instrumento de cobtança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que oconttatado
providerrcie as medidas saneacloras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da rcgularização da

situação, sem ônus ao contrâtante;
7.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá set obdgatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fi.scal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prcvista
no ârt. 68 da Lei 14.133/2021,;
7.4. Constatando-se situação de irregularidacle do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, pâra que, no praizo de 5 (cinco) dias úteis, regulÀtize sv^ situação ou, no mesmo pra.zo,

apresente sua defcsa. O pnzo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratânte .

7.5. Não havendo rcgularizaçã,o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contr^t^nte deverá.

comunicat aos órgãos responsáveis pela frscahzaçã"o da tegularidade fiscal quanto à inadimplência do
conftatado, bem como quânto à existência de pagatnento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessádos para garantu o recebimento de seus créditos.
7.6. Petsistindo a iregularidade, o conttatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos âutos do processo administrativo cottespondente, assegurada âo contratado a ampla
clefesa.

7.7, Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rcahzados normalmente, até que se

decida pela rescisão do conttato, caso o contratado não rcgularize sua situação.
Ptazo de pagamento
7.8. A CONTRA,TANTE pagará à CONT'RATADA pelos fotnecimentos, em até 30 (trinta) dias
consecutivos, após a apresentâção da Nota FiscalfEatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos
produtos, cabendo a contratacla comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado p^ra ,à

habilitação no certafüe licitatório;
7.9. Ocorrendo erros na âpresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTR-A.TADA
irnediata correção, ficando estabelecido que o pra"zo para. p^g mento somente será contado a partir da
data da rcgularização;
7.10. Â Sccretaria Municipal de Educação poderá deduzir do pagamento importâncias qrre a qualquer
titulo lhe forem devidos pela CONTRAT,A,DA, em decorrência cle descumprimento de suas

obrigações;

,...1
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7.11. No caso de conftovétsia sobte a execução do objeto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser obsewado o teot do at. 143 daLei14.1,33/202L,comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que se refere àparceLaincontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento;
7.12. O pta;zo p^t^ ^ solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, venftcadas pela Administração
durante a anâhsc prévia à liquidação cle despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
Forma de pagamento
7.1,3. O pagamento será rcahzado por meio de otclem bancâria, para crédito em banco, agência c

contâ correntc inclicados pelo contratado.
7 .1,4'. Será consid etada data do pagamento o dia em que constâï como emitida a ordem bancârn para
pâgâmell to.
7.I5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção luibutâria previstâ na legislação aplicável.
7.1,5.1,. In<lependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da rcahzaçã,o do pagamento) os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.16. O contratado regularrnente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementâr n'
723, de 2006, não softerá a rctenção tributária quanto aos impostos e conribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ftcarâ condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus âo tratamento tributário favotecido previsto na referida Lei
Complementar.
Do teccbimento
7.17. Os serviços serão recebidos provisoriamente, fiopta"zo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técuico
e administrativo, mediantc termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências cle

catâter. técnico e administrati'r'o. (Art. 1.4.0, \ a, da Lei n" 1.4.1.33, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do
Decreto n" 1,7.246, de 2022).
7.18. O pruzo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda clo contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser

P^9 .

7 .19. O fiscal técnico do contrato rcabzará" o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências decarâter técnico. (Att.22, X, Decreto
n" 1,1,.246, <Le2022).

7.20. O fiscal administrativo do contrato rcahzará o tecebimento ptovisódo do objeto clo contrato
mediatrte termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter administr¿rtivo. (,\t.
23,X,I)ectcto n" 11.246, de 2022).
7.21. O fiscal setodal do contrato, quanclo houver, teahzará. o reccbimento ptovisório sob o ponto de

r.'ista técnico e administtativo.
7 .22. Para efeito cle recebimento provis 6río, ao final de cada pe.ríodo de faturarrento, o fiscal técnico
do contrato tâ apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se fot o caso, a análise do
clescmpenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
ptevistos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à conúatada,
registranclo em relatório a ser encaminhado ao gestor do conffato.
7.22.1. Será considerado como ocorddo o recebimento provisódo com a enftega" do termo detalhado
ou, em havendo mais de um â ser feito, com a entrega do último;
7.22.2. O Contatado fica obrigado ^ re9tltrar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incoreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscahzação não âtestar a última e/ou
única mcdição de serviços até que sejam sanaclas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.

t: :
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7.22.3. A fiscahzação não efebtarâ o ateste cla última ef ouúnica medição de seniços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(,{rt. 119 cf c art. 1,40 da Lei n" 14133, de 2021)
7.22.4. O tecebimento ptovisór'io também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e InsÚuções exigíveis.
7.22.5. Os serviços podetão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacotdo com as

especificações constantes neste Termo de Referêncta e na proposta, sem prejuízo da aphcação das

penalidades,
7.23. Quando a ftscabzação fot exercida pot um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
tegistro, a análise e a conclusão acerca das ocorrôncias na execução do contrato, em relação à

ftscahzação t.êcnica e acLninistratita e dernais clocumentos que jrrlgar necessários, clevendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebirnento definitivo.
7,24. Os serviços scrão recebidos definitivamente noprazo de 10 (dez) dia, contados do recebimento
ptovisório, por serwidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

clualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos :

7.24.1. Emitir documento comprobatório da avaltação rcahzada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, cyuando houvet, no cumprimento de obrþações assumidas pelocontlatado, coln menção ao seu

desempenho na execução conttatual, baseado em indicadotes objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
confotnre regulamento (art. 21.,VIII, Decreto n" 77.246, de 2022).
7.24.2. Realszar a análise dos relatórios e de toda a documentação aptesentada pela frscalização e, câso
lraja irtegularidades que irnpeç^rn ^ liquidação e o pagirmento da despesa, inclicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTR A,li{DÀ, por escrito, as tespectivas correções;
7.24.3. Emitir'Iertno Detalhado para efeito de reccbimento definitivo dos serviços prestados, conr
l-¡ase nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.24.4. Comunicar a empresâ para que emita a Nota Fiscal ou Faû,rra, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

7.24.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos p^r^ 
^ 

formahzaçäo dos procedinrentos
de liquidação e pâgamento, no valor dimensionado pela ftscaltzaçáo e gestão.
7.25. No caso de controvétsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser obsetvado o teor do art. 1.43 da Lei n" 74.133, de 2027, comunicando-se à

cmpresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito dc liquidação e pagamento.
7.26. Nenhum pratzo de recebimento ocorretá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no insffumento de cobrança.
7.27. O recebinrento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
scguÍariçâ do serviço nem a responsabiJiclacle ético-profissional pela perfeita execução clo conttato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SBLEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
EXECUçÃO
Fotma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fotnececlor será^selecionado por meio da tealtzação de procedimento de LICIT,{Ç'i,O, na
modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICÀ com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREçO GLOBAL,
8.2. Da apresentâção de Ganntia da Proposta
8.2.1. Considetando a relevância do objeto da contratação e com o objetivo de assegurar a
Administtação de eventuais prejuízos, caso a assinatura do contrato não ocorra por parte do
concorrente vencedor, será exigida compror'ação de garantta da proposta, que der.erá ser aptesentada

il'r
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em campo próprio clo sistema "garantia de participação", no monìento do cadastramento da proposta
inicial, sob penâ de clesclassiftcaçã.o.

8.2.1,.1,. A ganntta da propost^ serâ analsada pelo âgente da conttatação ou pregoeiro 
^pós ^

âpresentação da proposta adequada ao último lance ofertado,
8.8.1.2. Cabeú aos licitantes comprovârem garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1o/o

(um pot cento) do valor estimado da licitação, ou se.ia, de R$ 9.319,43(ltrove Mil, Trezentos e Dezenove
Reais, Quarenta e Três Centavos) junto à Prefeitura lvlunicipal cle Itaitinga/CE (Agência: 3880-6; Conta
Corrente: 22.925-3; Caução LicitaçãolBanco do Brasil).
8.2.1.3. Caso a licitante não participe de todos os lotes, devetá âpresentâr caução de 1o/o (run por cento)
do valor estimado apenas dos lotes que irá participar.
8.2,2. -{ garantia de manutenção de propostâ, quando não recollida em.moeda correntenacior¡al, mas

. em qualquer outrâ das modalidades previstas a seguir, terâ o pr^zÕ de validade de 90 (noventa) dias,
, contado da data de entrega da Propostas de Pteços e deverá ser âpresentada na data de entrega da

proposta de preços,
8.2.3. Serão aceitas as seguintes modalidade de garantia, pot opção do licitante:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,mediante tegistro
em sistema centtahzado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avali¿dos por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministé,rio da Economia;
b) seguro-garantta reconhecido pela SUSEP; ou
c) fiança bancâria emitida por banco ou instituição fnancetra devidamente autotizada a operat no País

pelo Banco Central do Brasil.
8.2.4. O licitante qure cleixar de aptesentar tempestivamente a ganntia de proposta, restanclo
configurado a ausência de tequisito de participação, cabendo a sua imediata desclassificação do certame.
8.2.5, A garanria de ptopostaserá" devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úrteis, conrado cla

assinatuta da assinatura do contrato ou da data em que for declatada fracass¿da ahcitaçã,o..

8.2.6. Impbcará, execução do valor integtal da garantta de proposta a recusa em assinar o contrâto ou a
não apresentação dos documentos para 

^ 
contra;ta"ção, assegutado ao licitante o devido processo legal, a

ampla defesa e o contraditório.
Regime de Execução
8.3, O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.
Exigências de habilitação
8.4. Pata fins de habilitação, deverá o licitante comptovar os seguintes tequisitos:
Habilitação iurídica
8.5. Empresátio individual: inscrição no Registro Pirblico de Empresas Mercantis, a catgo da Junta
Comercial da respcctiva secle;

8.6. Sociedade empresátia, sociedacle limitada unipessoal - SLU ou sociedade identi[icada como
ernpresa inclividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrâto social no Registto Público de Emptesas N4ercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acotnpa;nhada cle documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Sociedade empresária estrangeira: pofiaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localtzar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confonne
Instrução Normativa DREI/ME, n." 77 , de 18 de março de 2020.
8.8. Socieda<le simples: inscrição do ato constitutivo no Registto Civil de Pessoas Juddicas clo local
c1e sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminisftadores;
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresáda: inscrição do ato constitutivo cla

filial, sucursal ou agôncia da sociedade simples ou empresátia, respectivamente, no Registro Civil clas

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Etnptesas Mercantis onde opera, com averbação no
Regisuo onde tem scde a mattn;
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8.10. f)ocumento de Identificação com foto doþ) administrador(es);
8,11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8,1,2. Ptova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríclicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, confotme o caso;
8.13, Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional @GFN), referente a todos os créditos uibutár'ios federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas adrninistrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1,.751,, de02 de outubto de2074, do Sectetár'io da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral,Ja F azenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Ganntta do Tempo de Serviço (FGTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Ttabalho, mediante a
apresentação de cetidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis clo Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 7943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ef ou Estaclual relativo ao domicfüo
ou sede clo fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compâtível com o objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com aFazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor
relativa à atividade em cujo exercício contratz- ou concorre;
8,18. Caso o fornece<lor seja considerado isento dos tributos telacionaclos ao objeto Bconftatual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outÍa equivalente, na forma da lei.
8.19. O fornecedot enquadrado como micro empreendedor individual que pretenda auferit os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Cornplcmentar n. 123, de 2006, estarâ
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificagão Econômico-Financeira
8.20.. certidão negatwa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.133, de
2021, art.69, caput, inciso II);
8.20.1, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distdbuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de sociedade simples, desde que admitid^^sv participação na licitação þrt.5".
inciso II, alínea "c". da Instrução Normativa Scges/ME n" 116. de 2021);
8.20.1.1. índices de Liquidez Getal (LG), Liquidez Corrente Q,C), e Solvência Geral (SG) superiotes a L

(um), sendo representados aftavés das seguintes fórmulas:

Àtivo Circulante * Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

.A,tivo Circulante
LC=

Passivo Circulante

,A.tivo Total
SG=

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

^) Justificativa: Os índices coadunatn-se coln o afi.69, da Lei n" 1,4.1,33/21 e foram estabelecidos
em valotes nzoâveis pa:-a avabar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois
petmitetn a comprovação da situação Ítnancetta da empresa de forma objetiva, foram
estabelecidos obsetvando valores usualmente adotados pàtr' 

^ 
avaltaçã,o da
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situação financeira das empresas e não fiustram ou restringem o carâter competitivo do certame, pois
foram estabelecidos em patâmares mínimos aceitáveis.
a.1) O índice de Liquidez Getal demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo ptazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de
curto e de longo pruzo. Índice menor do que 1,00 demonsüâ que a empresa não possui recursos
financeiros suficientes p^r^ p^g r as suas dívidas a longo prerzo, o que pode comprometer a

continuidade das atividades da empresâ.
a,2) O írrdice de Liquidez Corrente demonstra a capactdade de pagamento a curto prazo, relacionando
tudo que se converterâ em dinheiro no curto prz.zo com as dívidas também de curto pr^zo. Indice
merlor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para lr.onrat suas

obdgações de curto pnzo, o que pode inviabtlizar. a continuidade clas ¿tividacles cla empresâ.
a.3) O índice de Solr'ência Geral demonsfta a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações
financeilas. Pottanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresatetâ condições cle

adimplit todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade cla execução
contratual.
8.6.2.2. Comprovação de capttal social de 1.0o/o (dez por cento) do valor estimado da contntação;
8.6.2.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item dever.â ser atestadc¡
mediante declaração assinada por profissional habilitado da ârea contâbil, apresentada pelo fornecedor.
8.6.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.6.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao últjmo exercício r1o caso de a pessoa
jurídica ter sido constituícla há menos de 2 (dois) anos;
8.6.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite rJefinido pela
lìeceita Federal do Brasil pârâ transmissão da Escrituração Contábil l)igital - ECD ao Sped.
8.6.6. As empresas criadas no exercício financeito da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os clemonstrativos contábeis pelo balanço de al¡ertura.
(Lei rr" 74.733, de 2027, art. 65, $1").
8.6.7 No caso das sociedades pot ações, deverá ainda, ser apresentado comprovação de publicação do
balanço paftimonial na forma da Lei Federal n" 6.404/76;
Qualificação Técnica
8.27. Declaração cle que o licitante tomou conhecimento cle todas as informações e clas condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.27.1 A declaração ackna podetá ser substituícla por declaraçã,o formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerc do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contretação.
8.28, Registro ou inscrição da empresâ nâ entidade ptofissional competente sendo, Conselho
Regional cle Engenhariae Agronomia- CREA ou Conselho Regional de "A.rquitetLrra e Utbanismo -
CAU, em plena validade;
8.28,1 Sociedades empresárias esttangeiras atenclerão à exigência pot meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrâto, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
8.29. Comptovação de aptidão pâra execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
âPresentação de certidões ou atestados, por pessoâs jurídicas de direito público ou privado e

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.30. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
conb:âtos executados com as seguintes características mínimas:
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8.30.1 Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos
itens/serviços a seguir, em câractedsticas semelhantes e de complexidade tecnológicâs e operacionais

de maior relevância conforme tabela abarxo:ou eflofes as

3.31. Setá admitida,para Ftns de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situaçãcr
eqttivale, pata fins de comptovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos clo item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/IVIP n.5/201,7, zphcâvel por força da IN
SEGES/ME n" 98/2022.
8.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser âpresentados em nonìe da matriz ou cla filial da
empresa licitante.
8.33. O licitante disponibilizarâ todas as informações necessárias à comprova,ção da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela A,dministração, cópia do contrâto que deu supotte à

contntação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviçc.ls, entre olrtros
clocumentos.
8.34, Os atestados deverão referir-se a sewiços prestados no âmbito de sua atividade econômica
ptincipal ou secundátia especificadas no contÍato social vigente;
8.35. Serão aceitos atestados ou outtos documentos hábeis ernit-idos pot entidades estrangeiras
quando acompanhados de ttadução parz- o português, salvo se comprovada a inidoneidade da enticlade
emissora.
8.36. A aptesentação de certidões ou atestados de desernpenho anterior emitido em favor de
consótcio do qual tenha feito patte será admitido, desde que atendidos os requisitos do att.67, $$ 10 e
11, da Lei n" 1,4.1,33/2021 e regulamentos sobre o temâ.

Qualificação Técnico-Profissional
8.37. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho
profissional competente, sendo, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho
Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, detentor de atestado de responsabilidade técnica por
execução de serwiço de catactertsticas semelhantes ao objeto, acompanltado do Conrprovante de
registro no Conselho de Classe respectivo:

") No mínimo um(a) Engenheiro(a) Civil; ou
b) No mínimo um(a) Arquiteto(a).

8.37.1, O atestado e/ou cleclatação de capacidade técnico-profissional deverá ser comprovado(a)
atlavés de Certidão de Acewo Técnico com atestado, ernitida pelo Conselho de Classe respectivo;
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CPUE-12 3.489,50

ESTRUTURA TRELIçADÂ DE COBERTURA, TIPO
ARCO, COM LIGAçÕESSOLDADAS, INCLUSOS PERFIS
METÁIJCOS, CITAPAS METÁLTCA,SJRANSPORTE COM
curNDAsTE, - FoRNECTMENTo E rNsT'ArAçÃo

6.979,00

c4833

PISO EMBORRACHADO, DRENANTE E ANTI-
IMPACTO, COMPOSTO PORPARTÍCULAS DB
BORRACFIA RECICI-ADÀ PRENSADA, PIGMENTADA
EÀTÓXrCA, 50X50X2,5CM (FORNECIMENTO E
exncuçÃo¡

158,94
79,47

CPURB-
06

FoRNECIMENTo E rNstar-,1,çÃ.o DE REDE DE
PROTEÇÃO ESPORTIVA EMPOLIETILENO MALHA
05x05cM, FIO 2

663,36 331,68

92404

EXECUÇAO DE PAVIMENTO EM PISO
INTERTRAV DO, COM BLOCO 16 FACESDE 22){ttC:[if,
ESPESSURA 8 C][/I. AF_10/2022

271,47 735,73
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8,37,2. É vedacla, sob pena de inabilitação, a indicação cle um mcsmo profissional como responsável
técnico por mais de uma licitante pan o mesmo item;
8.38. Oþ) proFrssional(is) indicado(s) na fonna supra devetâ(ao) parncípat do serviço objeto clo

contlato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
<lcsde que aprovada pela Administração (S 6" do att. 67 daLei n" 1.4,1.33, de 2021)
8.39, Não serão adrnitidos atestados <le responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenhanr dado causa à apltcaçã.o das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art.
156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.
8.40. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matiz
ou da filial do fornececlor.
8,41. Devetâ ahcitante comprovar que possui vínculo empregatício, societário, prestação de serviços ou
declaração de disponibilidade de profissional pela licitante, acompanhada de anuência dos profissionais
indicados, a frm de compÍovaÍ a Capactdade Técnico-Profissional supramencionada, conforme a seguir:
I - No caso cle vínculo empregadcio: cópia da Cafieira de Ttabalho e Previdência Social (CTPS),
expedida pelo lvlinistério clo Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o nrÍmero <le

registro e a qualificação civil) e contÍato de trabalho;
ìI - No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa clevidamente registraclo no órgão
competente, do domicílio ou sede do licitante;
III - No caso de ptofissional autônomo fhberal: contrato de prestação de serwiço, ou Ceticlão de
Responsabilidade Técnica, ernitida pelo Conselho de Classe Respectivo, constando o profissional
indicado colno tesponsável técnico da empresa;
IV - Declatação de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que
acompanhacla de declaração de anuência do profissional.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRÄTAçÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$931.943,70(Novecentos e Trinta e Um Mil,
Novecentos e Quarenta e Ttês Reais e Setenta Centavos), conforme custos unjtádos apostos no
Projeto Básico em anexo.

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRrA
10.1. As despesas decorrentes da presente conftataçäo corretão à conta de recutsos específicos
consþados no Orçamento Municipal.
1,0,2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Ð Gestão/Unidade:Secretattadelnfraestutura;
IÐ Fonte de Recursos: 1.500.0000.00;
III) Ptogramade Trabalho: 07.01..t5.451.0014,1.003.0000;
lÐ ElementocleDespesa 4.4.90.57.00;
10.3. r{ dotação rclattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aptovação da Lei
Otçamentária respectiva ehbençã,o dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DAS PENALIDADES
11,1 O descumprimento do Conttato ensejará aplicação de penalidades, conforme as infrações previstas
no ârt, 155 da Lei n" 74.733, de 2027, quais scjam:
77 .1, .1, Dm causa à inexecução parcral clo contrato;
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11.1,.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administtação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3 Dat causa à inexecução total do contrato;
tl.1.4 Deixar de entregar a documentação exigidapara o certane;
11.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6 Não celebr^r o cofltrato ou não entregar a clocumentação exigida parz- 

^ 
contratação, Quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
lLl.7 Ensejar o retardamento da execução ou da enuega do objeto dahcitaçáo sem mot-ivo justificado;
11,1,8 Apresentar declanção ou documeflta'ção falsa exigid^ parz. o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contfato;
1,1,.1.9 Fraudar a dispensa cletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10 Compottar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n^b;u.ezn;;

11.1:10,1 Considera-se comportâmento inidôneo, entre outros, a declatação falsa quânto às condições
' cle participação, quânto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entte os fotnecedores, efn

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encertamento da fase de lances;
1Ll.l1Ptaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste ccrtame;
1,1.1.L2Prattcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846/2013,
11.2 O fotuecedor que cometer qualquer das inftações discriminaclas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advetência pela falta do subitem 11,1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) N{ulta, calculada na lorma do contrato, com base no total do valor da conúataçã"o rcaliznda de fbtma
cliteta e será aplicada ao responsável pot qualquer das infrações administtativas previstas no item 11.1

deste Termo de Referência, no percentual de até.70o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos itens 71,.1..1. a

11,.7.7, e até20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 11.1.8 a 1.7.1..72;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das fatrrras devidas à CONTRA'IADA;
b.2) A tnulta pode set aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Impedirnento cle hcitar e contrâtâr no âmbito da Administtação Pública clireta e indireta clo errte
federalivo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos câsos dos subitens
1I.1.2 a 71,.1,.7 deste Termo de Refetência, quando não se justificar a imposição de penaliclade mais
gfâve;
cl) Declaração de inidoneidade p^n licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
conüatâr no âmbito da Adminis lu:açäo Pública direta e indireta de toclos os entes
federativos, pelo ptazo mínimo de 03 (três) anos e rnáximo de 06 (seis) anos, nos câsos clos subitens
11,.1, .2 a 77 ,1, ,1,2 deste Termo de Referência;
11.3 Na aphcaçã,o das sanções serão considerados:
11,3,1 A n^trrez^ e a gravidade da tnfração cometida;
11,.3.2,{s peculiaddades do caso concreto;
11 .3.3 As circunstâncias agravântes ou atenuântes;
11,3.4 Os danos que dela provierem para 

^ 
Admidstração Púbüca;

11.3.5 Â implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integriclade, conforme normas e

orientações clos órgãos de controle.
11.4 Se a multa apbcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
evenfttalmente deviclo pela Administração à CONTR.A.TADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garanta ptestada ou será cobrada judiciahnente.
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